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O União Brasil e o PP, que se 
uniram em um federação, 

decidiram punir os ministro 
do Turismo, Celso Sabino 

e do Esporte, André Fufuca 
por contrariarem decisão 

das legendas e se recusarem 
a entregar os cargos, 

permanecendo no governo.

A contaminação de bebidas 
alcoólicas por metanol levou 

a Secretaria Nacional do 
Consumidor, do Ministério da 

Justiça, a paralisar a venda on-line 
de produtos como uísque, gim e 

vodca. Plataformas como 
Zé Delivery e Shopee devem parar 
temporariamente os negócios para 

verificação da procedência. 

Em Luziânia (GO), 
o presidente Lula 

prometeu levar uma 
mensagem de alunos da 
rede pública aos líderes 

mundiais na COP30, 
em Belém. “Quero 

que saibam o grau de 
maturidade política e 

climática do nosso jovem”.

O japonês Susumu Kitagawa, 
o britânico Richard Robson e 
o jordano-americano Omar 
M. Yaghi venceram o prêmio 

Nobel de Química pela 
criação de uma nova forma de 
arquitetura molecular aplicável 

a diversas áreas.
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Cessar-fogo e libertação dos 
reféns no acordo Israel-Hamas

Fufuca e 
Sabino são 
retaliados

Suspensa 
a venda de 
destilados 

por sites

Cartas para 
o planeta

Moléculas 
superversáteis 

Pagamento facilitado

A volta dos faraós

Ausente em 2022, Egito, de 
Mohamed Salah, é a 19ª 

seleção classificada para a 
Copa do Mundo de 2026 no 

Canadá, EUA e México.
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Copa do Mundo

PÁGINA 9

Kits para a corrida infantil 
deste domingo, 12 de 

outubro, serão entregues 
amanhã e sábado. Saiba 

como e onde retirar o 
material para participar 

desta festa!
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Câmara derruba MP do IOF e barra aumento de arrecadação

Tá chegando a

Marotinha

Centrão e oposição se unem para derrotar o governo e retirar da pauta a medida provisória que taxa fintechs e outros setores. PÁGINA 2

Sob a mediação de Egito, Catar e Turquia, negociadores do governo de Benjamin Netanyahu e do movimento islâmico palestino concordaram com as bases 
da primeira fase do plano de paz de Donald Trump. O documento deverá ser assinado hoje, em Sharm El Sheikh, no Egito. O presidente norte-americano 
avisou: “Todos os reféns serão libertados muito em breve, e Israel retirará suas tropas (da Faixa de Gaza) para uma linha pré-acordada, como os primeiros 

passos rumo a uma paz duradoura, eterna e forte”. Tão logo o pacto seja implementado, em 72 horas haverá uma troca de 20 reféns israelenses por 2 mil 
prisioneiros palestinos. “Com a ajuda de Deus, traremos todos de volta”, declarou o premiê israelense, Benjamin Netanyahu. Um morador de Gaza e uma 

sobrevivente do massacre de 7 de outubro revelaram ao Correio experimentar um misto de alegria, esperança e medo. O embaixador da Palestina no Brasil, 
Ibrahim Alzeben, disse à reportagem que vê um “passo necessário e positivo para pôr fim ao sofrimento da população civil em Gaza”.

Passeio pelo

futuro
Experimentos 

tecnológicos, como 
o drone feito com 

material reciclável, 
são atrações dos estandes 
de tecnologia espalhados 

pela Arena Mané 
Garrincha. A mostra 
faz parte do Festival 

Curicaca.

Bancada feminina 
debate biomas e COP
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Ab
de

l M
aj

id
 B

zi
ou

at
/A

FP

Ed Alves/CB/D.A Press

Fotos: AFP

STF vai analisar, 
em breve, questões 

referentes à essa 
modalidade de 

contratação, que tem 
reflexos na CLT.

Pejotização 
em pauta
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Pejotização, uma questão que pode 

mudar as relações de trabalho no país

O Supremo Tribunal Federal (STF) 

promoveu, na última segunda-fei-

ra (06/10), uma audiência pública 

para discutir os desafios econômicos e so-

ciais da “pejotização” no Brasil — quando 

uma empresa contrata um trabalha-

dor autônomo como empresa, um 

microempreendedor individual para 

prestar serviços, sem levar em conta 

os benefícios previstos na CLT (Con-

solidação das Leis Trabalhistas).

O debate foi travado para auxiliar 

uma tomada de decisões dos ministros 

do STF, em processo sob a relatoria do 

ministro Gilmar Mendes, no  âmbito 

do Recurso Extraordinário com Agra-

vo (ARE) 1532603. Em abril, Gilmar sus-

pendeu todos os processos em tramita-

ção sobre o tema, até que o STF decida a 

questão em repercussão geral. 

Esse tipo de contrato é comum em 

diversos setores, como representação co-

mercial, corretagem de imóveis, advoca-

cia associada, saúde, artes, tecnologia da 

informação, entregas por motoboys, entre 

outros. Mas a decisão do STF pode alterar 

todas as relações de trabalho do país, se-

gundo a avaliação de especialistas.

Estão em questão alguns pontos: a 

competência da Justiça do Trabalho pa-

ra julgar casos que envolvam alegação 

de fraude em contratos civis; a legalida-

de desses contratos; e o ônus da prova 

nas hipóteses em que se questiona a va-

lidade desses vínculos trabalhistas.

A audiência pública teve sete horas 

de duração e contou com 48 participantes 

que manifestaram diversos pontos de vis-

ta sobre o tema. “Saímos deste encontro 

devidamente informados, mais sensíveis 

aos desafios apresentados e ainda mais 

comprometidos com a busca por soluções 

justas, inovadoras e viáveis”, o relator.

O advogado-geral da União, Jorge 

Messias, definiu a pejotização como uma 

“cupinização” dos direitos trabalhistas, que 

“corrói por dentro, silenciosamente, as es-

truturas que sustentam a proteção social”. 

Para Messias, o país deve construir um mo-

delo que “respeite a liberdade econômi-

ca, mas que também preserve o trabalho 

digno, a proteção previdenciária e a solida-

riedade entre as gerações”. Em seu pronun-

ciamento, ele citou a MPB: “Como disse 

Chico Buarque em sua fortíssima canção 

Construção, ‘cada passo deu como se fosse 

o último’. A pejotição faz do trabalho essa 

travessia exaustiva, onde o esforço humano 

é consumido até o limite e o trabalhador é 

substituído sem deixar limites”.

Ao participar da audiência, a OAB 

defendeu a competência da Justiça do 

Trabalho para discutir o tema. A secre-

tária-geral do Conselho Federal da OAB, 

Rose Morais chamou a atenção de que 

o STF está diante de uma questão que 

impacta diretamente o cotidiano de mi-

lhões de trabalhadores e, também, o am-

biente de negócios. “Entre 2020 e 2025, 

foram ajuizadas 1,2 milhão de ações tra-

balhistas pleiteando o reconhecimento 

de vínculo de emprego. Ou seja, tivemos 

um aumento de 8,3% de casos novos. Es-

ses dados são divulgados pelo Ministério 

Público do Trabalho e revelam que esta-

mos diante de um fenômeno estrutural 

e, portanto, exige também uma solução 

estrutural”, alertou. 

Ana Maria Campos

Palavra de especialistas:

Autonomia das partes

A pejotização tornou-se o tema mais rele-

vante do direito do trabalho nas últimas déca-

das, por desafiar frontalmente o conceito clás-

sico de empregado previsto na CLT. Trata-se 

da contratação de pessoas físicas por meio de 

pessoas jurídicas, modelo expressamente pre-

visto no §2º do artigo 4º-A da Lei nº 6.019/74 e 

já validado pelo STF em decisões individuais. A 

tendência da Corte é consolidar a licitude dessa 

forma contratual, privilegiando a autonomia 

das partes e a liberdade empresarial.

O impacto potencial é profundo: empre-

sas poderão operar inteiramente sem empre-

gados, apenas com prestadores PJ. Isso rede-

enha a estrutura do mercado de trabalho, 

obre pilares como 

formal da contratação, mas à análise da vali-

dade do consentimento. A jurisprudência tem 

adotado o critério da hipossuficiência e hipersu-

ficiência para distribuir o ônus da prova: presu-

me-se fraude quando o prestador é vulnerável, 

e presume-se liberdade de escolha quando ele é 

altamente qualificado e bem remunerado.

O grande desafio será definir os limites des-

sa nova realidade. O STF poderá, por exemplo, 

restringir a pejotização a trabalhadores com 

remuneração acima de determinado patamar, 

evitando que a prática se torne um instrumento 

de precarização. Em um cenário de validação 

ampla, o modelo tradicional de emprego po-

derá se tornar exceção — com profundas impli-

cações econômicas, sociais e previdenciárias.

Fabio Chong De Lima, sócio do L.O. Baptista 

esponsá el pela área de Direito Trabalhista. 

ontifícia

Fraudes e ilegalidades

Entre diversas formas pelas quais se 

materializa a terceirização, uma delas, mui-

to comum, conhecida como “pejotização”, 

merece atenção especial. O termo advém 

da criação de uma empresa, ou pessoa ju-

rídica, por meio da qual o trabalhador, que 

é o prestador de serviços, desenvolve sua 

atividade em relação ao tomador de ser-

viços, outra pessoa jurídica, sendo que a 

utilização do termo “pejotização” terminou 

por adquirir um caráter negativo, ligado a 

fraudes. Vale dizer: o titular da pessoa jurí-

dica contratada por outra teria característi-

cas de empregado em relação à tomadora, 

mas é contratado como terceiro a fim de ser 

burlada a legislação laboral, com redução 

de encargos financeiros para a empresa e 

da proteção laborativa para o trabalhador.

t ressaltar que a “pejo-
el

prestação de serviços, mas sim quando a 

contratação busca, de fato, fraudar direi-

tos trabalhistas. Conforme já dito, a ter-

ceirização é admitida por lei e pela juris-

prudência do STF, e, portanto, presume-se 

lícita. Porém, é preciso cuidado para que 

não sirva de anteparo para ilegalidades, a 

fim de que não venha a ser desconstituída 

pela justiça laboral no caso concreto.

A opção pela terceirização, portanto, 

mais particularmente pela contratação de 

pessoas jurídicas para a prestação de de-

terminadas atividades, deve ser conside-

rada como ponto de adicional atenção às 

empresas, a fim de que, inadvertidamen-

te, não venham a ser condenadas pela 

prática de terceirização ilícita alcunhada 

de “pejotização”.

Bianca Dias, sócia do Serur Advogados. 

Mestre e doutora em direito do trabalho pela 

Faculdade de Recife/Universidade Federal de 

ernambuco (FDR/UFPE)

Franciely Lourenção 
será a 1ª mulher a 

chefiar a polícia do TST. 

Renata Marinho 
assume a Associação de 

Procuradores do DF. 

Data Venia

Entrevista

Luiz Carlos Azedo

Samanta Sallum

Denise Rothenburg

Ministros rebeldes abrem 
o jogo do xadrez eleitoral 

de 2026. PÁGINA 2

COP cerrados reúne 
governadores do Brasil 

Central. PÁGINA 16

 Planalto prepara 
bateria de decretos para 

arrecadar. PÁGINA 4

Ao CB.Poder, os procuradores Márcio Wanderley 
e Raíssa Cabus fizeram um balanço positivo dos 

primeiros resultados do programa Negocia-DF, que 
facilita o pagamento de dívidas com o GDF. PÁGINA 15


